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DÉCIMO QUINTO RELATÓRIO TRIMESTRAL DO SECRETÁRIO-GERAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE A MISSÃO DE APOIO AO PROCESSO DE PAZ NA COLÔMBIA (MAPP/OEA)

O seguinte Relatório Trimestral é apresentado por força da resolução CP/RES. 859 (1397/04), na qual a Organização dos Estados Americanos solicita ao Secretário-Geral que informe o Conselho Permanente, periodicamente, sobre os trabalhos da Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia da Organização dos Estados Americanos (MAPP/OEA) e sobre a sua capacidade contínua de contribuir para a realização dos valores e princípios constantes da Carta da OEA e da Carta Democrática Interamericana.

I. CONSIDERAÇÕES GERAIS

A Secretaria-Geral considera necessário, no quadro do Governo do Presidente Juan Manuel Santos, fazer um relato do que a Missão de Apoio ao Processo de Paz da Organização dos Estados Americanos (MAPP/OEA) presenciou na Colômbia com o propósito de enunciar alguns dos desafios enfrentados no processo de paz.

Como parte do seu mandato, a MAPP/OEA, desde 2004, vem acompanhando o processo de paz entre o Governo e as Autodefesas Unidas da Colômbia em todos os seus aspectos substantivos: a verificação da cessação de hostilidades; a desmobilização; a entrega e destruição de armas; o monitoramento da reintegração de ex-combatentes; o monitoramento e apoio à implementação da Lei de Justiça e Paz; e o acompanhamento às vítimas e comunidades. Além disso, a MAPP/OEA acompanhou a desmobilização do Exército Revolucionário Guevarista (ERG). 

Um dos principais impactos da desmobilização foi o desaparecimento das autodefesas como realidade política. Esse fato, expresso na desmobilização de 31.671 integrantes dos grupos de autodefesa no período de 2004 a 2006 e na entrega e posterior destruição de 18.051 armas por esses grupos ilegais, foi de grande importância, pois constituiu um marco divisório na interpretação e análise do fenômeno da violência na Colômbia, abrindo novas oportunidades e desafios no difícil caminho de construção da paz. 

Mas, além disso, o reconhecimento das vítimas e a sua participação ativa no processo, a emergência da verdade, o começo dos processos de justiça e reparação, a retomada incipiente pelo Estado dos territórios mais afetados, o início do retorno de comunidades expulsas pela violência e a reconstrução do tecido social em povoados que estiveram sob o domínio dos grupos armados irregulares são passos de grande importância para a reconciliação nacional. 

A Secretaria-Geral deseja destacar que, depois de seis anos de presença da MAPP/OEA na Colômbia, a realidade do país passou por uma transformação positiva e valoriza os esforços envidados pelo Governo, pelas instituições estatais e pela sociedade colombiana para a materialização desse propósito. O processo de paz com as autodefesas e, em seguida, com o Exército Revolucionário Guevarista (ERG) permitiu a criação de espaços de pacificação no país, o que tido impacto direto na vida das comunidades mais afetadas pela violência.

No período abrangido por este relatório, a Secretaria-Geral, por meio da MAPP/OEA, observou com especial atenção a atual situação de insegurança em diversas zonas do país, sobretudo naquelas onde ocorreu a desmobilização das autodefesas. Em setores urbanos e rurais, configurou-se um panorama complexo devido ao surgimento e fortalecimento de alguns grupos à margem da lei vinculados ao narcotráfico e a outras atividades ilegais. A atuação desses grupos continua afetando diretamente algumas comunidades e provocando-lhes danos colaterais. Neste sentido, a Missão comemora a decisão do Governo de criar, mediante o Decreto 2.374 de 1° de julho de 2010, a Comissão Interinstitucional contra as Quadrilhas e Redes Criminosas e está avaliando a apresentação do projeto de Lei de Segurança Cidadã do atual governo. Na atual conjuntura, insta a aplicação real do Decreto 1.737, de 19 de maio de 2010, que estabelece um novo programa de proteção a vítimas e testemunhas no âmbito da Lei de Justiça e Paz, com caráter preventivo.

No entanto, como a MAPP/OEA deixou claro em diferentes espaços e oportunidades, apesar dos esforços do Governo Nacional na adoção e aplicação de mecanismos de proteção, as ameaças, as intimidações e os assassinatos foram uma constante nos últimos seis anos. Com os avanços dos processos judiciais e de reclamação de terras, algumas vítimas e líderes se convertem em alvo de ameaças, intimidações e assassinatos. 

Com relação à reintegração dos ex-combatentes, a transformação do Programa de Reincorporação à Vida Civil (PRVC) do Ministério do Interior e de Justiça no Alto Conselho para a Reintegração (ACR) gerou uma mudança no enfoque da política de reintegração. A ACR melhorou os índices de cobertura da população desmobilizada e do seu núcleo familiar. Com um esquema descentralizado, unificou critérios e metodologias, melhorando assim os mecanismos de acompanhamento e avaliação do processo de reintegração. 

Um tema de grande preocupação muito debatido nos últimos meses é o recrutamento de crianças e adolescentes pelos grupos armados ilegais e o aumento da sua participação em atividades criminosas, com um forte impacto nas comunidades indígenas e afrodescendentes. A aprovação e publicação do documento CONPES 3.673, de 19 de julho 2010, que contém a política do Estado para a prevenção de recrutamento e utilização de menores de idade para atividades ilegais, pode ser um elemento de grande importância para a operacionalização dos diversos esforços pelas autoridades colombianas, tanto no nível regional, com as mesas de prevenção de recrutamento, como no nível nacional, por meio da articulação e coordenação na matéria realizada pela Comissão Intersetorial para a Prevenção do Recrutamento (CIPR).

A partir da criação de uma estrutura inédita e avançada em matéria de justiça transicional, com a aprovação da Lei 975 de 2005, conhecida como Lei de Justiça e Paz, foram alcançados objetivos importantes para a Colômbia. Hoje, as vítimas se converteram nos atores centrais do Processo de Paz. Isso não teria sido possível sem o processo de desmobilização, a posterior implementação desta lei e o esforço conjunto da sociedade civil, das organizações de vítimas, das instituições encarregadas do seu atendimento e dos postulados que participam ativamente do processo. No entanto, é urgente que o Governo e as instituições do Estado, conjunta e articuladamente, tomem uma série de decisões políticas e processuais para garantir a segurança jurídica, a sustentabilidade e a viabilidade do processo.

Da mesma maneira, devem ser abordados os desafios derivados de etapas avançadas do processo, como a geração de emprego para os desmobilizados, o término dos benefícios para os participantes ativamente reincorporados à vida civil, a reintegração comunitária, o acompanhamento da situação dos desmobilizados não ativos no Programa, a segurança das comunidades que lhes garanta a não-repetição dos fatos vitimizantes e a criação de programas alternativos para prevenir o recrutamento ilícito e evitar o crescimento e a consolidação dos grupos criminosos pós-desmobilização. 

Um processo dessa magnitude enfrenta dificuldades e acarreta desafios para o Governo, naturais de todo processo de paz. Em especial, temas como a restituição de terras e bens, a reparação e a busca da verdade e a construção da memória histórica requerem, na visão da Missão, amplos consensos políticos e sociais para que os esforços feitos sejam sustentáveis e contribuam para a reconciliação nacional. Neste sentido, a Secretaria-Geral vê com satisfação a decisão do Presidente Juan Manuel Santos de constituir o Governo de Unidade Nacional para tratar desses temas de vital importância para a paz do país e valoriza o interesse de pôr no centro do debate legislativo os projetos de lei de vítimas e restituição de terras, bem como a lei de segurança do cidadão, como um complemento da Política de Segurança Democrática, em resposta aos efeitos dessa dinâmica nas áreas urbanas, como temas vitais para o avanço do processo. Ao mesmo tempo, reconhece os múltiplos desafios e incentiva os colombianos a que continuem trabalhando para alcançar uma paz duradoura.

A Secretaria-Geral agradece ao Governo do Presidente Juan Manuel Santos pelo convite para continuar acompanhando o processo de paz na Colômbia e reitera o seu compromisso de prosseguir no trabalho pela paz apoiando o governo, as instituições do Estado e o povo colombiano nos desafios e nas oportunidades que tiverem pela frente.  Por meio da MAPP/OEA, a Secretaria-Geral continuará acompanhando e verificando: a implementação da Política Nacional de Reintegração Social e Econômica; a aplicação do processo de justiça e paz, bem como o atendimento integral às vítimas; as políticas de prevenção do recrutamento; as condições de segurança e o seu impacto sobre as populações; e as iniciativas locais para a reconciliação e a reconstrução do tecido social e dos direitos humanos.

II.
AS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA, A MANEIRA COMO AS COMUNIDADES SÃO AFETADAS E A RESPOSTA DO ESTADO

A MAPP/OEA mantém a sua preocupação com a maneira como a população civil é envolvida pela violência imposta por grupos pós-desmobilização, como vem manifestando desde o seu Sexto Relatório Trimestral apresentado ao Conselho Permanente. Os enfrentamentos entre esses grupos em zonas rurais de municípios do sul de Córdoba, Bajo Cauca, Chocó e na costa de Nariño têm gerado deslocamentos de comunidades afro-colombianas e indígenas localizadas na área de conflito.  As condições de insegurança decorrentes desses fatos podem impactar negativamente as comunidades, confinando-as ou restringindo a sua mobilidade, além de impedir que recebam ajuda humanitária de órgãos do Estado e da cooperação internacional. Em regiões como o sul de Córdoba, a costa de Nariño, o departamento de Antioquia e mais recentemente a costa de Córdoba, tem-se verificado a continuação de massacres que afetam núcleos familiares inteiros, cuja relação com os criminosos se limita à vizinhança ou ao parentesco com algum integrante desses grupos. 

Por outro lado, há registros de: ameaças individuais ou coletivas; restrições à mobilidade; recrutamento forçado; casos de violência sexual, que em ocasiões afetam crianças e adolescentes; assassinatos seletivos, que visam principalmente líderes sociais que reclamam direitos, em especial no que diz respeito à restituição de bens; desaparecimentos forçados; e violência indiscriminada em zonas urbanas com o emprego de explosivos e/ou granadas de mão, entre outras ações. Destaca-se o aumento dos contingentes dos órgãos de segurança pública para controlar essa violência. Apesar de o número de ocorrências ter diminuído, persiste nas comunidades a percepção de insegurança. 

As zonas que apresentam atualmente maior incidência são o Bajo Cauca antioquenho, o sul de Córdoba, a costa de Córdoba, o Urabá antioquenho, a costa pacífica do sul de Chocó ao departamento de Nariño, o Bajo Putumayo e as Planícies orientais, com ênfase no departamento de Meta. Nesses locais, apesar dos esforços do Estado para enfrentar o fenômeno, persiste certo grau de desconfiança em relação às autoridades locais. Por essa razão, a geração de confiança nas comunidades afetadas pelo fenômeno e a luta constante contra a corrupção constituem dois temas sobre que o Governo deve atuar.

A Missão reitera a sua preocupação com a segurança e proteção das pessoas que estão participando dos processos de restituição de terras e insta que sejam retomados os esforços institucionais para a criação de um programa de proteção específico para essa população. O assassinato de Rogelio Martínez, líder que reclamava terras de San Onofre (Sucre) e o de Hernando Pérez em Turbo (Antioquia), além do atentado contra Fernando Enamorado em Apartadó (Antioquia), são acontecimentos de extrema gravidade contra todo o processo. Em novembro de 2010, ocorreu o assassinato de Óscar Maussa em San Juan Nepomuceno, Bolívar, que desfrutava de medidas cautelares vigentes outorgadas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) desde setembro de 2006. Na ocasião, a Missão condenou o assassinato e pediu ao Estado colombiano que o investigasse e tomasse medidas imediatas para prevenir outras ameaças contra aqueles que reclamam a restituição de propriedades. A repetição desses lamentáveis fatos enquanto se espera que as ações do Estado produzam efeitos para neutralizar a atuação dos violentos aumenta a sensação de alarma e insegurança

A respeito, a Missão ressalta, como um primeiro passo nessa direção, a promulgação do Decreto 1.737, de 19 de maio de 2010, que estabeleceu um programa de proteção de natureza preventiva para as vítimas e testemunhas
/ e que ainda não foi completamente implementado. Da mesma forma, a proliferação de retornos pela via de fato constitui um fator de risco devido à falta de um esquema ordenado que garanta a segurança dos que retornam.
/ Com a finalidade de prevenir e evitar dificuldades, é conveniente que as vítimas e autoridades locais sejam sensibilizadas sobre a importância de se organizar um retorno sustentável com o subseqüente compromisso institucional de acompanhamento do processo.

É igualmente preocupante a situação de vulnerabilidade em que se encontram os funcionários judiciais, especialmente os promotores e investigadores da subunidade de exumações da Unidade Nacional do Ministério Público de Justiça e Paz.  A Secretaria-Geral insta a que se dê continuidade, com os devidos ajustes, às medidas de proteção e às investigações dos fatos que envolvem a segurança dessas pessoas.  Ataques ocorridos em maio em Tumaco, Nariño, em julho em Dabeiba, Antioquia, e em outubro em Puerto Caicedo, Putumayo, evidenciam os riscos a que estão expostas não só esses agentes, mas também as vítimas, no acesso aos diferentes componentes do processo. 

A insegurança dos postulados, de suas famílias e advogados é igualmente preocupante e afeta o processo de Justiça e Paz, uma vez que lhes tira a motivação para continuar ajudando e confessando nas Versões Livres. Reconhecem-se os esforços realizados pelo Escritório do Alto Comissário para a Paz, em cooperação com o Programa de Vítimas e Testemunhas do Ministério Público, para determinar os postulados que precisam de proteção e os esforços do Ministério do Interior no desenho de uma estratégia de proteção para esse grupo de pessoas. No entanto, requer-se maior celeridade para se avançar nesse tema devido ao risco que correm estas pessoas.

Ações do Estado

O diagnóstico elaborado mediante a experiência adquirida no combate ao crime permitiu a identificação de algumas das dificuldades enfrentadas pelas autoridades policiais e judiciais na luta contra os grupos criminosos pós-desmobilização no processo judicial dos capturados.  Na mesma medida, ressalta-se o interesse do governo em implementar importantes reformas nos Códigos Penal, de Processo Penal e da Infância e Adolescência que permitam reduzir as dificuldades encontradas pelas autoridades para identificar, capturar e processar os integrantes desses grupos.  Dessa forma, a chamada Lei de Segurança do Cidadão, desde 5 de outubro de 2010 no Congresso da República, é vista como um conjunto de ferramentas que fortalecerá as possibilidades de ação das autoridades. 

Valoriza-se igualmente a decisão do governo anterior, no âmbito do Ministério do Interior, de criar a Comissão Interinstitucional contra as Quadrilhas e Redes Criminosas mediante o Decreto 2.374, de 1° de julho de 2010.
/  Na mesma linha, foram criados comitês técnicos operacionais regionais nas zonas em que as quadrilhas de delinqüentes afetam a população.

Para complementar esse esforço, o Governo Nacional formulou uma nova Política de Segurança com a criação dos Altos Conselhos de Segurança Nacional e de Segurança Cidadã, que têm como objetivo principal o fortalecimento dos processos de articulação entre as entidades do Estado que abordam o problema dos grupos pós-desmobilização. 

A decisão do Governo da Colômbia de criar os Centros de Coordenação de Ação Integral (CCAI) para recuperar a presença institucional integral e articulada nos territórios afetados pela violência, liderados pela Agência Presidencial de Ação Social e Cooperação Internacional, representa um exercício bem intencionado de priorizar a ação do Estado naquelas zonas emblemáticas que resgataram algumas condições de segurança.  No entanto, algumas comunidades ainda não sentem total confiança nas instituições e percebem que em muitas ocasiões a resposta do Estado não é adequada às ações que as afetam.  A Secretaria-Geral chama a atenção para a necessidade de se continuar trabalhando na construção da confiança entre as instituições do Estado e as comunidades, pois este é um dos aspectos centrais para o êxito da estratégia implementada. 

Desde o início do processo, a resposta do Estado às preocupações manifestadas pela Secretaria-Geral nas diferentes etapas foi substancial.  Em diversos espaços, o Secretário-Geral por meio da MAPP/OEA, observou a existência de dificuldades, entre as quais: a flexibilidade na reacomodação das lideranças nesses grupos ilegais tem permitido reconfigurações ágeis e fluidas nos seus comandos; e as capturas de membros de alto perfil não pressupõem o desmantelamento dos grupos, mas apenas uma mudança de comando e a sua continuidade nas atividades criminosas.
/ Pressupõe-se que, como um grande número de membros dos comandos intermediários foi capturado, esses grupos estejam sendo dirigidos por uma terceira linha de comando, com um perfil mais anônimo, o que dificultaria a sua identificação e complicaria mais o seu enquadramento na justiça.
/ A capacidade de recrutamento de novos membros também é importante porque, apesar das numerosas capturas, não se conseguiu reduzir substancialmente o número total dos integrantes desses grupos não foi.
/
A situação atual de violência gerada pelos grupos pós-desmobilização deve ser considerada como um desafio de altíssima prioridade, no entendimento de que, apesar dos notáveis esforços e resultados em termos de capturas e perseguição dos novos grupos, este é um processo que requer ajustes permanentes. O combate desse tipo de grupos demanda estratégias diferenciadas por seu conteúdo, influência na população, flexibilidade, agilidade, dinamismo, capacidade de corrupção e mutação. 

III. A REINTEGRAÇÃO DOS EX-COMBATENTES 

Quase quatro anos depois da criação da ACR – e da transferência do Programa de Reincorporação à Vida Civil (PRVC) do Ministério do Interior
/ – embora persistam dificuldades na prestação de alguns serviços de reintegração econômica, reintegração comunitária ou de segurança da população em processo de reintegração, os avanços alcançados com o processo são dignos de nota. O aumento da alocação orçamentária permitiu que se disponha de recursos humanos que fortalecem a capacidade operacional do Programa, com avanços significativos nos mecanismos internos de avaliação e informações,
/ além de altos índices de cobertura em alguns serviços do Programa.

A reintegração econômica da população desmobilizada é o que talvez tenha acarretado mais dificuldades ao longo desse tempo. A falta de oportunidades de trabalho, a estigmatização de que se dizem vítimas os desmobilizados na hora de procurar emprego
/ e os problemas operacionais em alguns projetos produtivos
/ são temas recorrentes desde 2007. 

No entanto, todas essas dificuldades proporcionam aprendizados para a ACR.
 Assim, foram desenvolvidos esforços para executar toda uma série de estratégias que vão da promoção de planos de negócios à potencialização da incorporação do setor privado
/ para se conseguir êxito na reintegração. 

Para enfrentar o desafio da geração de emprego, a ACR criou uma série de estratégias para dar maior ênfase à projeção trabalhista dos indivíduos, entre as quais o trabalho com as pequenas e médias empresas, que consiste em apresentar ao empresário um portfólio de mecanismos
 (na perspectiva da responsabilidade social) pelos quais a empresa poderia colaborar com o Programa e apoiar a reintegração.
/ No entanto, em julho de 2010 o monitoramento realizado pela MAPP/OEA mostrou que a estratégia existe fundamentalmente no nível central. Em outras zonas como Cúcuta (norte de Santander), Putumayo e Caquetá, essa estratégia não começou a ser implementada. Por outro lado, a ACR está promovendo a possibilidade de que o desmobilizado que tenha vínculo trabalhista possa utilizar o “capital semente”
/ para participar do Fundo Nacional de Poupança e solicitar um crédito para habitação.

Para a Secretaria-Geral, é crucial fortalecer a reintegração comunitária e reconhecer a sua importância na facilitação da reconciliação, da convivência pacífica e da reintegração dos desmobilizados. No final de 2007, quando se começou a ver os primeiros avanços na inclusão dos desmobilizados nas comunidades receptoras, surgiu uma série de problemas
/que requerem tempo para ser solucionados. Pouco a pouco, as comunidades foram perdendo o medo de organizar-se e abriram espaço para a reconciliação. Nesse processo, foi fundamental o apoio das instituições no nível central, departamental e local, que se articularam de maneira bem-sucedida para tornar possível o Modelo Integral de Convivência Pacífica. Neste sentido, faz-se referência à experiência do Café da Reconciliação, que, com o apoio do setor privado, gera oportunidades econômicas para a comunidade, as vítimas e os desmobilizados, motivando também a convivência entre esses setores. 

Nos últimos meses de 2010, a MAPP/OEA levou a cabo uma série de grupos focais e pesquisas com comunidades e desmobilizados beneficiários de projetos de reintegração comunitária com o propósito de conhecer a fundo o estado desse componente e poder encaminhar recomendações à ACR. No primeiro semestre deste ano, a MAPP/OEA entregará os resultados desse estudo como parte da colaboração especial que mantém com o Alto Conselho para a Reintegração.

A segurança dos desmobilizados

Para a Missão, a segurança dos desmobilizados foi objeto de acompanhamento especial durante todo o processo. Desde meados de 2005, as ameaças, homicídios, deslocamentos e recrutamento dessa população por parte dos grupos à margem da lei foram fatos a que a MAPP/OEA se referiu em repetidas ocasiões. Também a CIDH, no seu Relatório Anual de 2009, capítulo sobre a Colômbia, apresenta semelhante preocupação.
/ 

Levando em conta os dados do Registro Nacional de capturas, presos e mortos (de 2003 a dezembro de 2010) da ACR, 1.844 desmobilizados coletivos foram presos,
/ 179 desmobilizados coletivos morreram em enfrentamento e 1.555 foram assassinados.
/ Com isso, pode-se dizer que pelo menos 3.578 desmobilizados
/ estiveram diretamente envolvidos em contextos de violência. Esses números são objeto de preocupação para a Secretaria, pois mostram o alto grau em que a população desmobilizada coletiva foi afetada desde o início do processo.

Em meados de 2009, a MAPP/OEA levou a cabo a segunda colaboração especial com a ACR, com o objetivo de captar as percepções dos desmobilizados sobre a sua situação de segurança. Para essa finalidade, foram organizados 13 grupos focais em dez departamentos do país, dos quais participaram mais de 121 desmobilizados (ex-integrantes das FARC, do ELN, do ERP e das AUC) e que responderam sete perguntas sobre diferentes temas relevantes de segurança.

Os resultados dessa pesquisa foram entregues em maio de 2010. Entre as principais conclusões, destacaram-se como desafios futuros: a necessidade de modificar o atual sistema de reassentamento dos desmobilizados ameaçados, tornando-o mais flexível, ágil e com prazos de resposta mais curtos;
/ a urgência de implementar um mecanismo de proteção que contemple medidas provisórias de segurança para os desmobilizados ameaçados;
/ a importância de continuar criando laços de confiança entre comunidades e desmobilizados, o que contribui positivamente para a segurança de todos; e, por último, a necessidade de mais ações para a geração de confiança dos desmobilizados em relação aos órgãos de segurança, especialmente a Polícia Nacional.
/
IV.
PREVENÇÃO DE RECRUTAMENTO

A MAPP/OEA constatou que, do ponto de vista territorial, foram feitos esforços para tratar o problema do recrutamento mediante a implementação de mesas departamentais e/ou municipais, como no caso de Antioquia, Cesar
/ e cidade de Bogotá, entre outros. Infelizmente, os diversos esforços institucionais e os recursos a isso destinados não foram suficientes para impedir que o recrutamento continuasse avançando e seja motivo de profunda preocupação em algumas partes do país. A publicação do documento CONPES 3.673 sobre recrutamento, com planos de ação articulados entre 17 entidades e orçamentos próprios, pode favorecer o fortalecimento da prevenção do recrutamento de crianças e adolescentes.

A Secretaria-Geral manifesta a sua preocupação com as situações de recrutamento de crianças e adolescentes em muitas áreas rurais do país,
/ como as que ocorrem em áreas urbanas de Medellín (Antioquia), Bogotá e Cúcuta (norte de Santander). Também assinala a grave situação de recrutamento de crianças e adolescentes que vem acontecendo nos últimos meses em Chocó (sub-região de Bajo Baudó) e na cordilheira do departamento de Nariño (Policarpa, áreas rurais de Rosario e Leyva).

Chama igualmente a atenção o aumento desses efeitos sobre as populações indígenas e afrocolombianas. Destacam-se os casos dos jovens na área rural do norte de Cauca
/ e de integrantes da comunidade Embera na sub-região de Bajo Baudó em Chocó, que, na falta de uma resposta eficaz, buscam soluções próprias para evitar o recrutamento.
/
A participação de menores de idade em algumas atividades ilícitas e em contextos de ilegalidade requer melhor abordagem no nível nacional, dado que algumas quadrilhas, bandas e combos se envolvem na modalidade de terceirização de serviços para grupos à margem da lei.
/ Nesses casos, as quadrilhas juvenis atuariam como intermediários ou contratantes para os grupos pós-desmobilização e a guerrilha, recebendo pagamento em troca da prestação de serviços como vigilância, transporte de armas, localização de petardos e bombas, informações e assassinatos, entre outros.

V. JUSTIÇA TRANSICIONAL

Como vem sendo destacado nos relatórios anteriores, a criação da Lei 975/05 é um fato sem precedentes por ser a primeira tentativa de colocar em prática os princípios fundamentais da Justiça Transicional: verdade, justiça e reparação no âmbito dos esforços de paz da Colômbia. Representa ainda um modelo que está sendo analisado por vários países que estudam a implementação dos mecanismos utilizados na Colômbia. Nesse sentido, a Secretaria-Geral tem destacado nos seus relatórios os esforços institucionais do Estado colombiano para sua implementação e a criação de um mecanismo institucional adequado para seu funcionamento. 

Com essa finalidade, o Decreto 3.361, de 2005, criou a Comissão de Coordenação Interinstitucional de Justiça e Paz,
/ que, de outubro de 2006 a fevereiro de 2011, se reuniu em 33 oportunidades, presidida pelo Ministério do Interior e de Justiça.
/ Apesar da importância do mecanismo, no nível local e departamental persistem problemas de articulação interinstitucional. Assim, o papel do Ministério, com forte liderança no âmbito nacional-central, não tem o mesmo peso específico no nível local e/o departamental. A Secretaria-Geral da OEA reconhece e acompanha os esforços do Governo para melhorar essa situação e incentiva igualmente as iniciativas bem-sucedidas de articulação levadas a cabo em diferentes lugares do país.
/
No entanto, o Secretário-Geral manifesta a sua preocupação em relação a um tema fundamental para o êxito do Processo de Paz: a importância de definir, no âmbito da Justiça Transicional, o tratamento dos delitos cometidos depois de 25 de julho de 2005, data da promulgação da Lei 975, para os desmobilizados coletivos e individuais que tiverem colaborado  com o Governo Nacional.

Por outro lado, nesse período a Corte Constitucional declarou inexeqüível a aplicação do princípio de oportunidade para os desmobilizados não postulados pela Justiça e Paz, o que gera incerteza diante de um eventual processo judicial. Neste sentido, a Missão valoriza a promulgação da Lei 1.424 de 29 de dezembro de 2010, “que estabelece disposições de justiça transicional que garantem a verdade, a justiça e a reparação às vítimas de desmobilizados de grupos organizados à margem da Lei, concede benefícios jurídicos e dá outras disposições”. Ressalta-se a importância de que o mecanismo adotado garanta os direitos das vítimas à verdade, à justiça e à reparação e, ao mesmo tempo, gere segurança jurídica para os desmobilizados e facilite ao Estado colombiano o exercício da sua obrigação de investigar e punir os crimes e combater a impunidade. Esses preceitos foram manifestados pela Missão em relatórios anteriores como uma aposta no fortalecimento permanente deste processo. 

A Missão reconhece a importância do avanço nos processos judiciais dos postulados à Lei de Justiça e Paz, da emissão de sentenças condenatórias firmes e da pronta reparação integral das vítimas. Neste sentido, é urgente mostrar resultados efetivos na consolidação e no ajuste do processo, na agilização da tramitação dos processos e na adoção de estratégias que corrijam as falhas processuais para o gozo efetivo dos direitos das vítimas, bem como a melhoria na capacitação dos operadores judiciais. A consolidação desses avanços aprimoraria a percepção da legitimidade do processo de Justiça e Paz. No entanto, chama-se a atenção para o risco que representa avaliar o processo somente a partir dos números de sentenças, desconsiderando-se o grau de verdade alcançado e o importante esforço do Estado colombiano para alcançá-lo.

Direito à verdade e reconstrução da memória

Em relação aos avanços na verdade judicial, graças aos esforços da Unidade Nacional de Ministérios Públicos para a Justiça e Paz e à participação dos postulados, por meio das versões livres e das audiências judiciais, conheceu-se o paradeiro de um número significativo de pessoas desaparecidas. Até outubro de 2010, com base em informações fornecidas em sua maioria por postulados, o Ministério Público abriu 2.989 fossas em diversas zonas do país, nas quais foram encontrados 3.625 cadáveres.
/ Isso constitui um passo importante, não só quanto ao direito à verdade, mas também, ao direito de reparação integral, pois a exumação e entrega de corpos é, em si mesmo, um ato reparador para as vítimas. 

Com as versões livres também se conseguiu conhecer 44.376 homicídios, 9.431 casos de deslocamento forçado, 4.030 casos de desaparecimento forçado, 2.144 casos de recrutamento ilícito, 1.768 casos de extorsão e 1.417 casos de massacres.
/
O Grupo de Memória Histórica da Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação (CNRR) vem apresentando uma série de relatórios sobre casos emblemáticos da violência recente na Colômbia. Em setembro de 2010, foram apresentados seis: Trujillo: Una tragedia que no cesa;
/ La masacre de El Salado: Esa Guerra no era Nuestra;
/ La masacre de Bahía Portete: Mujeres Wayuu en la mira; Bojayá: la guerra sin límites; 
/ La Rochela: memorias de un crimen contra la justicia;
/ e La tierra en disputa. Memorias del despojo y resistencias campesinas en la costa Caribe (1960-2010). Essas investigações documentam o testemunho das vítimas e das comunidades, bem como o impacto da violência nessas regiões. 
Estes relatórios são um convite à sociedade para tomar conhecimento dos acontecimentos e neles se reconhecer, conscientizar-se, solidarizar-se e mobilizar-se para que as demandas de verdade, justiça, reparação e garantia de não-repetição não sejam só das vítimas, mas também da sociedade no seu conjunto. A criação de uma Subcomissão de Memória Histórica,
/ no âmbito da Comissão Interinstitucional de Justiça e Paz, é também um avanço significativo na institucionalização dos processos de reconstrução de memória na Colômbia. No entanto, são necessários a coordenação e o esforço conjunto de instituições e comunidades para que a memória, além de reconstruir o passado, lance bases para o futuro a partir da reconciliação e da reconstrução do tecido social. Por essa razão, é fundamental que todas essas iniciativas disponham dos recursos financeiros e humanos necessários para continuar avançando no seu trabalho em todo o país.

Quanto à consecução da verdade e da memória histórica, nos últimos meses vem ocorrendo um debate construtivo sobre os mecanismos que devem ser incluídos na elaboração de uma política pública sobre o tema. A Missão mantém-se respeitosa quanto às decisões a serem tomadas pelos colombianos neste sentido e manifesta a sua disposição de continuar apoiando todos os esforços realizados para recuperar e conservar a memória dos fatos históricos.

A justiça e o acesso das vítimas ao processo

Em relatórios anteriores, a Missão ressaltou a necessidade de uma estratégia nacional que garanta o atendimento integral às vítimas. Neste tema, houve avanços com a implementação do Modelo de Atendimento Integral a Vítimas em diversas cidades, como Bucaramanga (Santander), Medellín (Antioquia), Santa Marta (Magdalena) e Valedupar (Cesar). Não obstante, essa estratégia deveria recolher as lições locais e regionais aprendidas, para que o modelo único leve em conta as dinâmicas culturais e institucionais de cada região.
/
Tem-se ressaltado que as versões livres coletivas constituem a forma mais idônea de reconstruir fatos como massacres, deslocamentos e incursões armadas. Com o aumento crescente de ex-guerrilheiros que se abrigam na Lei de Justiça e Paz, aumenta a necessidade de se convocar versões livres conjuntas entre desmobilizados das autodefesas e da guerrilha, a fim de reconstruir os fatos das confrontações que afetaram a população civil.
/
A Secretaria-Geral avalia positivamente os avanços na cooperação judicial entre os Estados Unidos da América e a República da Colômbia, a fim de agilizar e facilitar as versões livres e a realização das audiências judiciais no âmbito do processo de Justiça e Paz. As reuniões entre promotores colombianos e dos Estados Unidos têm ajudado estes últimos na compreensão do processo em andamento na Colômbia e da sua importância para a consecução da paz e da reconciliação. Além disso, o contato de alguns promotores colombianos com os antigos líderes das AUC extraditados para os Estados Unidos e localizados, quase todos, em dois cárceres, e a designação de um magistrado para coordenar as audiências destes são o resultado de um acordo entre a Corte Suprema de Justiça e o Governo da Colômbia. 

Reparação Integral 

Nos projetos piloto de reparação coletiva,
/ houve melhorias com relação ao Relatório Trimestral anterior. Em El Tigre (Putumayo) e Buenos Aires (Cauca), avançou-se em matéria de coordenação institucional. Da mesma maneira, foram lançadas algumas obras de infra-estrutura nos pilotos de El Tigre (Putumayo), La Gabarra (Norte de Santander) e La Libertad (Sucre).
/ Destacam-se ainda as reuniões que, com a liderança da CNRR, realizaram as instituições para discutir a política de reparação coletiva nacional e regional.
/
Quanto à reparação por via judicial, destaca-se a reparação integral nos casos de Mampuján-San Cayetano e Isla Múcura
/ no processo dos postulados Uber Banquez “Juancho Dique” e Edwar Cobos Téllez “Diego Vecino”; posteriormente, foi levada a cabo a reparação integral de 32 fatos cometidos pela Frente Fronteira do Bloco Catatumbo, comandada por Jorge Iván Laverde Zapata “Pedro Fronteras” ou “Iguano”. Estes casos de reparação integral são marcos no processo de Justiça e Paz, não só por sua importância jurídica, mas também pelo desdobramento institucional e pela cooperação que geraram.
/ 

Os casos de reparação integral foram especialmente monitorados e acompanhados pela MAPP/OEA. Nos casos de Mampuján-San Cayetano e Isla Múcura, esse acompanhamento culminou com a apresentação dos resultados desse trabalho a instituições competentes e doadores em um espaço convocado pelo Conselho Superior da Judicatura. A Missão ressalta que as vítimas foram os atores centrais das diligências e que algumas obtiveram satisfação ao participar da etapa processual; e indica que, para as autoridades colombianas, continua sendo um desafio o aprofundamento de conceitos de aspectos básicos da Lei de Justiça e Paz nas vítimas, em especial, naquelas em etapas avançadas do processo. Neste sentido, faz um apelo a que, em casos futuros de reparação integral, sejam envidados esforços nas atividades prévias, obedecendo-se a um plano de trabalho sustentado, apaziguador e antecipado.

Duas sentenças condenatórias foram emitidas no âmbito de Justiça e Paz: A sentença do caso de Mampuján-San Cayetano e Isla Múcura foi emitida pelo Tribunal no final de junho de 2010 e a sentença pelos 32 fatos da Frente Fronteira do Bloco Catatumbo foi emitida em 2 de dezembro de 2010. Essas sentenças constituem marcos do Processo, mas, em ambos os casos, dependem do pronunciamento em recurso da Sala Penal da Corte Suprema de Justiça. 

Em matéria de restituição de terras, está em jogo uma importante aposta para o país. É fundamental que se reconheçam e levem em conta os avanços realizados pelas comissões regionais de restituição de bens da CNRR e pelo programa de Proteção de Terras e Patrimônio da População Deslocada pela Violência de Ação Social, entre outros. 

Para o bom desenvolvimento dessa iniciativa, é preciso elaborar mecanismos de proteção em matéria de segurança para os beneficiários individuais e coletivos das restituições ou formalizações com o propósito de fortalecer o processo. A Secretaria-Geral, por meio da MAPP/OEA, identificou entre os maiores desafios do processo de restituição a sustentabilidade desta e as garantias de não-repetição. Também é fundamental a reconstrução do tecido social naquelas comunidades que foram afetadas e que hoje são beneficiárias da restituição.

Com base no acompanhamento, da verificação e do apoio da Missão durante a sua atuação na Colômbia, o Ministério da Agricultura, como líder da restituição de terras no país, solicitou à MAPP/OEA que continuasse prestando apoio e acompanhamento integral ao processo de restituição de terras, em especial ao Plano de Choque, à formalização e titulação de propriedades e à sustentabilidade da restituição. Até esta data, a Missão acompanhou diversas reuniões de coordenação e concertação, bem como a restituição de várias propriedades em localidades como Urabá, Magdalena Medio e Montes de María.

Em matéria de reparação administrativa, a Secretaria-Geral quer ressaltar a dinâmica observada no vencimento do prazo para as diligências relativas aos pedidos de 22 de abril de 2010: aumento inusitado dos pedidos nas últimas semanas; número elevado de pedidos rejeitados pela Comissão de Reparações Administrativas; algumas inconsistências entre as principais causas de rejeição e os critérios adotados no início do atendimento para a reparação administrativa e a apresentação de recursos de reposição.

Condições carcerárias e situação de postulados
A Missão observou no seu Décimo quarto Relatório Trimestral que um processo com características transicionais requer normas excepcionais em todos os níveis, inclusive aquele penitenciário e carcerário. Por essa razão, se avalia positivamente a decisão do Instituto Nacional Penitenciário e Carcerário (INPEC) de criar uma instância na instituição encarregada de observar e tramitar tudo o que se refere a Justiça e Paz.

Não obstante, devem-se mencionar as dificuldades enfrentadas pelo INPEC para atender às necessidades de um processo dessa magnitude. Entre elas, destaca-se a insuficiência de recursos orçamentários para levar a cabo a proteção dos postulados com um esquema de segurança adequado. A Missão valoriza a transferência dos postulados detidos na prisão La Picaleña (Ibagué, Tolima) para o centro penitenciário de El Espinal (Tolima) por motivos de segurança; todavia, é necessário que esse centro reforme as suas instalações para oferecer condições mínimas de salubridade. Da mesma forma, há pavilhões de Justiça e Paz que tampouco reúnem as condições de salubridade necessárias, como é o caso de Cúcuta (norte de Santander), Montería (Córdoba), além dos pátios 5 e 6 de Itaguí, para o quais a Missão recomenda que sejam tomadas as medidas apropriadas para o benefício dos postulados.

A MAPP/OEA visitou mulheres postuladas e reclusas nas penitenciárias de Buen Pastor em Bogotá e na Reclusão de Mulheres de Bucaramanga (Santander) e constatou que as condições de reclusão especiais para os postulados de que gozam os homens nunca foram aplicadas às mulheres. No entanto, o INPEC está realizando esforços para corrigir essas diferenças. Para isso, a Missão sugere a abertura de um pavilhão especial de Justiça e Paz para as postulados desmobilizadas das autodefesas, como aquele das postuladas da guerrilha no cárcere de Chiquinquirá (Boyacá).

VI. ACOMPANHAMENTO DE COMUNIDADES E VÍTIMAS

Desde a chegada da Missão a Colômbia, a Secretaria-Geral tem insistido na necessidade de ouvir e acompanhar as comunidades afetadas pela violência como um elemento central para a paz no país: em primeiro lugar, porque é o contato direto com elas no campo que permite conhecer o verdadeiro problema e como os colombianos vivem no dia-a-dia; em segundo lugar, porque são as comunidades com a sua sabedoria e experiência que conhecem as suas necessidades e podem criar oportunidades participativas para reconstruir o seu tecido social. 

Neste sentido, a responsabilidade do Estado para com as comunidades e vítimas avançou de maneira significativa e positiva. As instituições têm assumido progressivamente a visibilidade da realidade das vítimas e o comportamento decorrente do seu dever como ator garantidor dos direitos das vítimas. Isso tem permitido a visibilização de tendências, experiências bem-sucedidas e condições de vulnerabilidade das vítimas.

Neste cenário, promoveram-se o conhecimento e a capacitação das vítimas em matéria de direitos, em especial dos seus direitos de verdade, justiça e reparação. Muitas das vitimas não apenas conhecem os seus direitos, como também os exercitam e exigem. Paralelamente, foram desenvolvidos grandes esforços para o empoderamento das organizações de vítimas a fim de que se enfoquem na liderança dos processos e contatos com as instituições. Pôde-se observar que o empoderamento das organizações acima das lideranças pessoais fortalece o gozo eficaz dos direitos.

Destaca-se que uma das bandeiras do Governo do Presidente Juan Manual Santos foi a apresentação de um projeto de lei de vítimas pelo qual se pretende criar uma política de Estado de “assistência, atendimento, proteção e reparação às vítimas de violações manifestas das normas internacionais dos direitos humanos e do direito internacional humanitário”. Esse projeto incluiria ainda um capítulo especial em matéria de restituição de terras. 

Além disso, o Governo expressou a vontade de desenvolver uma política integral de direitos humanos concentrada com a sociedade civil, com ênfase nas organizações locais comunitárias e no acompanhamento da comunidade internacional. Já a Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação tem o desafio de transferir de maneira ordenada e eficiente os processos em reconciliação, memória e reparação, garantindo um acompanhamento melhor e oferecendo recomendações para as políticas públicas em matéria de reconciliação e reparação.

A Missão tem acompanhado e apoiado ao longo desses anos o fortalecimento das lideranças locais e os mecanismos de participação e organização comunitária, em especial as suas relações com as instituições governamentais locais. Nesse processo, uma das necessidades mais cruciais para as comunidades foi a participação nas decisões tomadas pelas autoridades locais e nacionais. Neste sentido, a MAPP/OEA tem propiciado o reencontro com as autoridades. Esse reencontro permitiu identificar que a geração de confiança das comunidades nas instituições é um dos pilares para a construção da paz na Colômbia. Graças à sua presença constante das regiões, a MAPP/OEA vem cumprindo um papel de ponte para facilitar a abertura de espaços de comunicação entre as comunidades afetadas pela violência e as instituições governamentais.

A experiência adquirida nesse acompanhamento e a flexibilidade do Mandato permitem atualmente o encaminhamento de iniciativas para promover atividades facilitadoras do acesso das vítimas ao processo de Justiça e Paz e de projetos que visam fortalecer as relações entre o Estado e as comunidades sob uma perspectiva de reflexão, inclusive o aprendizado dos primeiros momentos da implementação da Lei. Exemplos de algumas dessas iniciativas são: a reconstrução da memória em Sabaletas (Buenaventura, vale de Cauca); o fortalecimento do tecido social em Bajo Cauca, Mampuján, no sul de Cesar e no norte de Santander; e iniciativas que preparam as vítimas para enfrentar etapas avançadas do processo de Justiça e Paz, como o caso de reparação integral para vítimas do norte do Tolima e do norte de Santander. 

A MAPP/OEA testemunhou o impacto positivo que o processo tem tido em algumas regiões da Colômbia, como La Gabarra no norte de Santander, San Blas no sul de Bolívar e San Carlos em Antioquia, para citar apenas algumas delas. Nesses locais, o desenvolvimento de iniciativas diretamente vinculadas à redução das dinâmicas do conflito produziu uma mudança significativa nas comunidades. 

No entanto, apesar de todos os avanços e esforços do Estado, os desafios têm aumentado. Neste sentido, deve-se prestar atenção especial aos fatores que incidem negativamente na segurança das vítimas quando decidem participar do processo de Justiça e Paz, ou nos processos de restituição de terras. 

A Secretaria-Geral chama a atenção sobre a necessidade de que se dêem garantias de não-repetição às vítimas e de que o processo de restituição de terras garanta a segurança pessoal das vítimas beneficiárias da restituição (tanto no momento da entrega das propriedades como no médio e longo prazo). Ressalta igualmente a conveniência de se prever todos os aspectos – econômicos, alimentares, materiais e creditícios – que permitam a sustentabilidade e ajudem o êxito do processo de restituição de terras nos próximos anos.

A realidade e a evidência indicam que a sustentabilidade do processo de reparação, a construção da memória, o avanço no caminho da reconciliação, da cultura e do diálogo, e a reconstrução do tecido social são grandes desafios a serem assumidos pela sociedade civil e pelo Estado, com enfoques e processos eficazes, diferenciados e em função dos contextos específicos e locais que surjam diante das necessidades das comunidades e as vitimas.

VII. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

1. No que diz respeito a este relatório, a Secretaria-Geral chama a atenção do Governo Nacional para os fatos de violência e os efeitos que continuam produzindo na população civil. Também recomenda que o enfoque militar seja complementado para se combater o fenômeno com estratégias diferenciadas e integradas voltadas para o fortalecimento dos espaços de confiança e a eliminação das condições de campo que facilitam a ação dos grupos ilegais. Neste sentido, a Secretaria-Geral avalia positivamente a decisão do Governo Nacional de criar uma nova política de segurança do cidadão que dê maior ênfase a esse fenômeno.

2. A Secretaria-Geral reitera a sua preocupação com as diferentes ações dos grupos criminosos pós-desmobilização que continuam afetando as populações em locais como a costa do Pacífico, o sul de Córdoba e Bajo Cauca (Antioquia), costa de Córdoba, Urabá antioquenho e as Planícies orientais (em particular, o departamento de Meta). Da mesma forma, insta o Governo e as diferentes entidades do Estado a que dispensem atenção especial às populações vulneráveis que foram vítimas destes grupos e a que suas ações sejam investigadas.

3. A Secretaria-Geral destaca a necessidade de medidas de proteção e prevenção para que crianças e adolescentes não sejam envolvidos na violência. A criação e implementação de programas de educação, criação de oportunidades de trabalho para os jovens e prevenção do recrutamento são de suma importância no novo contexto.

4. A Secretaria-Geral vê com satisfação o rumo que a ACR imprimiu à reintegração dos ex-combatentes mediante a execução da política pública nacional. No entanto, é importante realizar esforços maiores de articulação para superar os pontos fracos em temas como o apoio à reincorporação econômica dos ex-combatentes, a melhoria da situação de segurança dos desmobilizados em geral, o acompanhamento aos desmobilizados não ativos no programa, bem como o fortalecimento de um enfoque familiar e comunitário na reintegração. Para alcançar esses objetivos, é necessário continuar estreitando os laços de confiança entre comunidades receptoras e desmobilizadas e entre estas e os órgãos de segurança pública, bem como incentivando o maior envolvimento do setor privado.

5. Em relação à aplicação da Lei de Justiça e Paz, reitera-se a importância de se modificar o âmbito de aplicação temporal da Lei 975, a concretização de mecanismos que garantam os direitos das vítimas e a segurança jurídica dos desmobilizados não-postulados ao procedimento de Justiça e Paz, bem como de se revisar as condições carcerárias dos postulados, garantir os mecanismos para a segurança das vítimas, funcionários, advogados e seus familiares e reforçar os mecanismos processuais para agilizar a tramitação dos processos judiciais.

6. Da mesma forma, a participação cada vez mais ativa das vítimas no processo é crucial para se alcançar os direitos à verdade, à justiça, à reparação e à não-repetição. Em breve, serão programados mais casos de reparação integral, nos quais as vítimas deverão estar preparadas, e para isso se requer maior capacidade e articulação interinstitucional. 

7. A Secretaria-Geral valoriza os avanços realizados com relação ao tema de restituição de terras levados a cabo na Colômbia. Vê com satisfação a apresentação do projeto de Lei de Vítimas e do seu capítulo sobre restituição de terras pelo Governo do Presidente Juan Manuel Santos. Neste momento, a MAPP/OEA está acompanhando e verificando o processo de restituição que se realiza no país a convite do Governo Nacional.
8. A Secretaria-Geral da OEA avalia positivamente as ações empreendidas pelo Governo do ex-Presidente Álvaro Uribe no âmbito do processo de paz e destaca a vontade política da sua gestão em meio de um processo de grande complexidade. 
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Da mesma forma, a Secretaria-Geral agradece ao Governo do Presidente Juan Manuel Santos a renovação do Convênio de 2004, pelo qual o Mandato da MAPP/OEA é prorrogado por mais três anos, e reitera o seu compromisso de continuar apoiando o Governo, as instituições do Estado e o povo colombiano nos desafios e nas oportunidades que têm pela frente. 

10. Dada a magnitude e a complexidade desse processo e em atendimento à solicitação do Governo de que se dê prosseguimento ao acompanhamento da MAPP/OEA, é fundamental continuar contando com o apoio político e econômico decidido dos doadores, países amigos e países membros, como aconteceu nesses seis últimos anos na Colômbia. A presença da MAPP/OEA no campo foi o pilar do seu trabalho, a principal fonte de confiança das comunidades e da geração de espaços para a consolidação da paz na Colômbia.
11. Por isso, a Secretaria-Geral agradece de forma especial aos países doadores e amigos da Missão pelo contínuo apoio recebido ao longo dos anos: Alemanha, Argentina, Bahamas, Brasil, Canadá, Chile, Coréia, Espanha, Estados Unidos, Guatemala, Irlanda, México, Noruega, Países Baixos, Peru, Suécia, Suíça e Tailândia. E pelo apoio e colaboração da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AECID), da Organização Internacional de Migrações (OIM), da Agência de Cooperação Canadense, da Deutsche Geselshaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) e da USAID. 
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�.	Em substituição ao Decreto 3.570 de Proteção a Vítimas e Testemunhas, no âmbito da Lei 975 de 2005, de acordo com o estabelecido pela Corte Constitucional na Sentença T-496 de 2008 e o Auto 092 de Acompanhamento da Sentença T-025 de 2004.


�.	São relatados numerosos retornos sem acompanhamento do Estado em Urabá (Antioquia). O mesmo acontece em Copoca, Zambrano (Bolívar).


�.	Por meio dessa iniciativa, foram criados juízes de garantias com competência regional e nacional, foram designados funcionários com competência nacional por parte do Ministério Público, da Procuradoria-Geral, do Ministério Público do Povo, da Polícia Judicial e do DAS, e foram autorizados os ajustes orçamentários e os apoios logísticos necessários para o funcionamento da comissão.


�.	Como exemplo, a captura do elemento de codinome Don Mário não impediu a continuidade dos seus sucessores.


�.	A Missão também recebeu informações sobre a mobilidade dessas pessoas por todo o país para fugir à ação dos órgãos de segurança pública e da justiça.


�.	Em 2006, pelos dados oficiais da Diretoria dos Carabineiros, o número de integrantes dessas quadrilhas era perto de 4.000; segundo números de janeiro de 2010, 3.738 homens e mulheres integravam as seis quadrilhas identificadas.


�.	O PRVC atendeu à população desmobilizada entre 2002 e 2006. No âmbito deste programa, a política de reinserção fundamentava-se no curto prazo (18-24 meses) e era executado sob um esquema centralizado.


�.	Em termos de informações internas, avançou-se em solidez estatística, o que se reflete na capacidade da ACR de oferecer dados atualizados sobre o processo (bancos de dados sobre os participantes por zonas, tipos de desmobilização e registros de mobilidade; registro nacional de mortos, capturados e presos).


�.	No âmbito dos 34 grupos focais que a Missão realizou em 2009, em 22 municípios correspondentes a 15 departamentos do país, participaram 463 desmobilizados, selecionados aleatoriamente, e ex-integrantes principalmente das AUC, além das FARC, do ELN e do ERP. A grande maioria dos desmobilizados fez referência às dificuldades para encontrar emprego e quase todos afirmaram não ter um trabalho estável e ser obrigados a “se virar” na vida para sobreviver com trabalhos informais, o que por vezes pode ser um elemento de risco, diante da associação do informal com a ilegalidade.


�.	Em março de 2010, a Missão fez o acompanhamento aleatório de alguns projetos produtivos em diversos locais do país. Desse acompanhamento, conclui-se que entre as principais dificuldades desses projetos estão: a percepção de insegurança dos desmobilizados devido à sua localização; complicações e dificuldades com alguns operadores; gestão inadequada dos recursos; e as más relações entre o operador e os desmobilizados.


�.	Apesar das dificuldades e dos problemas, também é necessário destacar os bons resultados de alguns projetos produtivos executados em locais como o vale de Cauca por diferentes operadores com a experiência adequada.


�.	Desde 2009, a área de responsabilidade social vem impulsionando a realização de reuniões e foros com empresários, ao mesmo tempo em que se buscavam novas fórmulas (p. ex: o mecanismo do Banco do Tempo; a possibilidade de desmobilizados estagiarem em empresas ou terem vínculo trabalhista de forma atraente para as empresas) para promover a participação do empresariado e parcerias com fundações e empresas.


�.	Os mecanismos previstos são: banco de tempo; práticas trabalhistas ou uma vinculação trabalhista – neste último caso, com o Convênio entre CONFECAMARAS e a OIM.


�.	Segundo dados da ACR, de dezembro de 2009 a abril de 2010 foram contatadas mais de 300 PMEs e 789 desmobilizados foram contratados.


�.	Atualmente, o capital semente está em 4,5 milhões de pesos (cerca de US$2.350) para os participantes do Programa. Com a mudança proposta, abre-se a possibilidade de que esse capital possa ser utilizado não apenas para promover um plano de negócios, mas também para a compra ou reforma da casa própria. Neste caso, ele seria depositado em conta de poupança e o seu destino seria apenas financiamento habitacional.


�.	Por exemplo: a desconfiança das comunidades com os desmobilizados; a percepção daquelas de que o Estado privilegiava os desmobilizados concedendo-lhes mais benefícios; o baixo nível de participação das autoridades locais por estarem distantes do processo de reintegração ou por falta de interesse, etc.


�.	“A CIDH observa que o Escritório de Enlace da Polícia Nacional com o Alto Conselho para a Reintegração informou a morte, sobretudo por homicídio, de 2.036 desmobilizados, entre 2001 e julho de 2009”. In Relatório Anual da CIDH, Capítulo IV, Colômbia, Seção 18.


�.	No período de 2003 a dezembro de 2010, 6.414 desmobilizados coletivos e individuais foram capturados – 5.260 coletivos e 1.154 individuais. Fonte: Polícia Nacional, DIJIN, INPEC.


�.	 Fonte dos dados: Polícia Nacional, DIJIN, Instituto Nacional de Medicina Legal.


�.	Se levarmos em conta que foram desmobilizados 31.671 coletivos, o número ressaltado revela que mais de 10% dos desmobilizados coletivos foram de alguma maneira afetados por esses contextos de violência.


� Apesar da melhoria no tempo médio que se leva para se chegar à conclusão em um estudo de segurança, ele continua sendo demasiado longo para os desmobilizados que têm graves problemas de segurança e não contam com medidas provisórias.


� Para a Missão, como entre o momento de interposição da denúncia por ameaça e a decisão da polícia sobre o estudo de segurança não estão contempladas medidas provisórias efetivas para a segurança dos desmobilizados e da sua família, eles são obrigados a buscar soluções próprias, perdem a confiança nas instituições e se afastam dos procedimentos oficiais.


� Com esse propósito, a ACR começou um trabalho de aproximação com a Polícia Nacional que se traduziu na reativação do Plano Padrino em alguns lugares (p. ex., em Montería, Córdoba) e na busca de maior compreensão e conhecimento do Programa dentro da mesma instituição. Com essa finalidade, em 13 e 14 de setembro de 2010 realizou-se em Bogotá o Primeiro Simpósio entre a Polícia Nacional e a ACR.


�.	O funcionamento dessas mesas não foi uniforme em todo o território. No caso de Antioquia, a mesa foi muito ativa e ainda está em andamento. Já a Mesa de Prevenção de Recrutamento de Cesar começou em 2009 com muito vigor, mas atualmente enfrenta algumas dificuldades de coordenação e o esforço não tem sido contínuo.


�.	Têm-se informações de recrutamento em locais como La Gabarra (Tibú), região do Catatumbo, no norte do departamento de Santander; em La Hormiga (vale de Guamuez) e Puerto Asís, no departamento do Putumayo; em Guajira, área rural da linha fronteiriça entre Colômbia e Venezuela; na área rural do norte de Cauca.


�.	Nesta zona, os jovens nativos estão sendo afetados pelos narcotraficantes e pela guerrilha.


�.	Este é o caso de Resguardo Purrincha (na sub-região do Baudó, Chocó), onde as nove comunidades Embera estão elaborando um plano de salvaguarda para evitar o recrutamento.


�.	A Missão recebeu informações a respeito em diferentes localidades do país. Pode-se destacar o caso de Santander de Quilichao (Cauca), onde se percebeu a preocupação das relações dessas quadrilhas com os grupos armados ilegais.


�.	Essa Comissão consta de quatro subcomissões: a de proteção a vítimas e testemunhas da Lei 975 de 2005; a de atendimento integral a vítimas; a de preservação da memória histórica; e a subcomissão técnica do Sistema de Informação de Justiça e Paz.


�.	O Decreto 4.530 de 2008 encarrega o Ministério do Interior e de Justiça, mediante a Diretoria de Justiça Transicional, de formular, coordenar e promover a política de Estado em matéria de justiça transicional, tendo entre suas funções a articulação das comissões e subcomissões temáticas que forem criadas.


�.	Este é o caso de Medellín, com a Mesa de Vítimas de Medellín e a Mesa de Justiça e Paz do Departamento do Cauca.


�.	Relatório da Unidade Nacional de Ministérios Públicos para a Justiça e a Paz. Informações consolidadas em 31 de outubro de 2010.


�.	Relatório da Unidade Nacional de Ministérios Públicos para a Justiça e a Paz. Informações consolidadas em 30 de setembro de 2010.


�.	Ver Marco de la Semana por la Primera Memoria. Bogotá, setembro de 2008.


�.	Em 16 e 21 de fevereiro de 2000, 450 paramilitares mataram 60 pessoas totalmente indefesas. Após o massacre, ocorreu o êxodo de toda a população e El Salado transformou-se num povoado fantasma. Até esta data, retornaram 730 das 7.000 pessoas que o habitavam.


�.	Em 2 de maio de 2002, aproximadamente 80 civis morreram (entre eles, 48 menores) quando guerrilheiros das FARC lançaram um cilindro bomba contra a igreja de Bellavista, no perímetro urbano do município de Bojayá (Chocó), no qual supostamente se abrigavam membros das autodefesas.


�.	Aconteceu em 18 de janeiro de 1989, perto do co-regimento de La Rochela, no município de Simacota, Santander. O relatório foi tornado público em setembro de 2010.


�.	Essa Subcomissão é integrada pelo Ministério Público Geral da Nação, pelo Ministério Público do Povo, pela Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação, pelo Arquivo Geral da Nação, pelo Arquivo Distrital de Bogotá, pelo Ministério da Educação, pelo Ministério do Interior e de Justiça, pelo Conselho Superior da Judicatura e por algumas organizações da sociedade civil.


�.	Experiências locais como a Mesa de Vítimas de Medellín, o Centro de Atendimento a Vítimas do Distrito de Bogotá ou as dinâmicas institucionais geradas em Cauca podem enriquecer o Modelo.


�.	Por exemplo: o enfrentamento que ocasionou a morte de aproximadamente 80 civis em Bojayá (Chocó); a ofensiva paramilitar contra supostos milicianos da Frente 22 das FARC que operava em Cundinamarca; a campanha político-militar do Bloco Central Bolívar contra o esvaziamento de quatro municípios de Magdalena Medio e Sur de Bolívar.


�.	Quanto a Madres de la Candelaria, pressupôs-se que era uma coletividade mas não um coletivo; no tocante à Universidade de Córdoba, não há avanços.


�.	Em El Tigre, construiu-se a Casa de Justiça e adquiriu-se uma descascadora de arroz; em La Gabarra, construiu-se uma sala no centro infantil com a sua cerca; em La Libertad, graças ao apoio financeiro da USAID e ao apoio técnico da OIM, construiu-se uma escadaria, instalaram-se baterias sanitárias e reformou-se o centro de saúde.


�.	Nessas reuniões, foram definidas as fases e rotas de implementação dos pilotos, os mecanismos de acompanhamento e implementação dos planos; foram discutidos o alcance e a categoria de sujeito coletivo; foram identificados os destinatários e os princípios dos programas; indicou-se qual deve ser a participação das comunidades e quais devem ser as responsabilidades técnicas e políticas de ordem nacional, departamental e municipal sobre o tema.


� No final de fevereiro de 2010, a Sala de Conhecimento do Tribunal de Justiça e Paz acolheu a legalidade das acusações formuladas contra Edwar Cobos Téllez e Uber Enrique Bánquez Martínez pelos fatos ocorridos no povoado de Mampuján, San Cayetano, em 10 e 11 de março de 2000, e pelos fatos ocorridos em 19 de abril de 2003 em Isla Múcura. Por ordem do Tribunal, deu-se início à reparação integral de Mampuján, o que constituiu o processo judicial mais avançado no âmbito da Lei de Justiça e Paz. A sentença foi emitida pelo Tribunal no final de junho de 2010. Apesar de constituir um marco no processo, essa sentença está dependendo do pronunciamento em recurso da Sala de Cassação Penal da Corte Suprema de Justiça.


�.	Entre 18 de agosto e 7 de outubro de 2009, foi levada a cabo a audiência de controle de legalidade formal e material das acusações imputadas: deslocamento forçado, homicídio agravado em concurso homogêneo, seqüestro simples em concurso homogêneo, furto qualificado e agravado em concurso homogêneo, porte ilegal de armas de uso privativo e uso de uniformes e insígnias das forças armadas, consumados em San Cayetano e Mampuján; e, para os puníveis por seqüestro em concurso homogêneo, furto qualificado e agravado, uso de uniformes e insígnias de uso privativo das forças armadas e porte ilegal de armas de uso privativo, da autoria de Bánquez Martínez, em Isla Múcura. A decisão de legalidade das acusações data de 25 de janeiro deste ano. Finalizada essa etapa, deu-se início à reparação integral, em 12 sessões. O caso foi reencaminhado a três pontos: San Cayetano, Rosas de Mampuján e Cartagena DT.


	No caso da Frente Fronteira, os fatos abrangidos foram 32, que já tinham sido imputados de maneira parcial pelo Ministério Público da Oitava da Unidade Nacional de Justiça e Paz, entre os quais se encontram: conspiração para cometer delito, homicídio de pessoa protegida, homicídio agravado, tentativa de homicídio de pessoa protegida, tentativa de homicídio agravado, fabricação e tráfico de armas e munições de uso privativo das forças armadas, seqüestro extorsivo, deslocamento forçado de população civil, para um total de 121 vítimas diretas registradas no ministério público, as quais representam aproximadamente 170 vitimas indiretas. Esses crimes foram consumados de maneira sistemática contra uma população específica, estigmatizada como subversiva ou colaboradora da subversão ou contra pessoas acusadas de subverter a ordem da região – viciados em drogas, prostitutas, delinqüentes, etc. – condutas enquadradas pelo Tribunal na categoria de delitos de lesa humanidade


	Em 7 de julho de 2010, teve início na Sala de Conhecimento do Tribunal de Justiça e Paz de Bogotá o caso da reparação Integral. Com o apoio da MAPP/OEA, uma semana antes do início do caso de reparação integral realizou-se uma jornada de coleta de documentos em Cúcuta.
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